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AVISO DE PUBLICAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Baturité/CE, através da SECREARIA DE ADMIN STRAÇÃO,
FINANÇAS E PLANEJAMENTO, na forma que indica o at 75, § 3°, da Lei rc 1’. 133, de 1° de
abril de 2021, torna público a necessidade da AQUISIÇÃO DE EQLIPAMENTOS DE
ESCRITÓRIO, DESTINADOS À SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO FINANÇAS E
PLANEJAMENTO DO MUNICÍPIO DE BATURITÉ/CE, contorne especflcaç~s comidas no
Termo de Referência em anexo. Os interessados poda-ão apreseitar proposta de preços em
original, no Setor de Compras da Prefeitura Municipal de BatLrité’CE loDalizado na Travessa
14 de Abril, s/n, Centro, em Baturité/CE ou enviadas pw e-ma , devidamerde assinadas e
digitalizadas, no formato PDF, para o segu -de endereço eletrôniax
comprasbaturite~QmaiI.com, no prazo de 03 (três) dias ~ a oy~vtar da cata da puo icação
do presente aviso. Maiores informações na Sede da Com ssãz Permanente ce Licitaçãc, no
horário de 8h às 12h e no site: https://www.baturite.ce.gov.brl.

Batjrite,CE, 25 ce agosto de 2022.

Cíce ni ousa Bezerra
ORDENADOR DE D SP D U ADE GESTORA DA SECRETARIA DE

ADMINISTRAÇÃO, ANÇAS E PLANE AMENTO

Governo Mun cipol de Botur,I&CE
Proço do Motriz. S/N Polaco Entre Rios Cem-o,
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Governo Mui~ c,pai

U~ “•té

TERMO DE REFERÊNCIA

1. ORGÃO DEMANDANTE: SECRETARIA DE ADMIN STRAÇÃO, FINANÇAS E
PLANEJAMENTO

2. OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE ESCRrTÓRIO, DESTINADOS A
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E F’...ANEJAMENTO DO MUNICÍPIO
DE BATURITÈ/CE.

DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT.

CADEIRA MODELO EXECUTIVA GIRATORIA INJCADA
ANATÔMICA, ESTRELA DE AÇO COM 05 PATAS DADA
PATA COM RODÍZIO DE GUIA DUPLA, FISTÃO A GÁS
PARA AJUSTE DE ALTURA, CAPA TELESCÓRCA DE
PROTEÇÃO A COLUNA, PLATAFORMA UNIVERSAL COM “ND 201 SISTEMA DE REGULAGEM DE ALTURA AC ONADC POR ~‘

ALAVANCA, CONJUNTO ASSENTO E ENCOSTO COM
JUNÇÃO POR AÇO MOLA EM MADEIRA COBERTO COM
ESPUMA INJETADA E RECOBERTO EM TECIDC, BRAÇO
MODELO DIGITADOR COM AJUSTE DE ALTURA
CADEIRA MODELO DIRETOR GIRATORIA INJ~ADA
ANATÔMICA, ESTRELA DE AÇO COM 05 PATAS DADA
PATA COM RODÍZIO DE GUIA DUPLA, FISTÂO A GÁS
PARA AJUSTE DE ALTURA, CAPA TELESCÓZICA DE
PROTEÇÃO A COLUNA, PLATAFORMA UNIVERSAL COM

02 SISTEMA DE REGULAGEM E INCLINAÇÃO PELAX UND
ACIONADO POR ALAVANCA, CONJUWO ASSE”4T0 E
ENCOSTO EM MADEIRA UNIDOS POR AÇO MOLA
COBERTO COM ESPUMA INJETADA E RECOBERTO EM
TECIDO, BRAÇO MODELO CORSA COM AJUSTE DE
ALTURA
CADEIRA MODELO DIRETOR FIXA NTERLOCLJTOR,
INJETADA ANATÔMICA, BASE DE AÇO 5KW COM
SAPATAS, CONJUNTO ASSENTO E ENCOSTC EM UND 203 MADEIRA UNIDOS POR AÇO MOLA COBERTO COM

ESPUMA INJETADA E RECOBERTO EM TECIIDC, BRAÇO
MODELO CORSA COM AJUSTE DE ALTURA
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CADEIRA MODELO EXECUTIVA FIXA INTERL.OCLTOR,
INJETADA ANATÔMICA, BASE DE AÇO SKIM COM
SAPATAS, CONJUNTO ASSENTO E ENCOSTO EM
MADEIRA UNIDOS POR AÇO MOLA COBERTO COM
ESPUMA INJETADA E RECOBERTO EM TECIDO
CADEIRA LONGARINA 03 LUGARES MODE..O DIRETOR
FIXA, INJETADA ANATÔMICA, BASE DE AÇO _CNG COM
SAPATAS, CONJUNTO ASSENTO E ENCOSTC EM05 MADEIRA UNIDOS POR AÇO MOLA COBERTO COM

ESPUMA INJETADA E RECOBERTO EM TECIDC, BRAÇO
MODELO CORSA COM AJUSTE DE ALTURA

07

MESA MODELO RETA, TAMPO DE 15MM BASE EM AÇO
MODELO INDUSTRIAL ECO, COR PRETO, KtDIDAS ,20 X
0,60 X 0,75, MUNIDO DE FURO PASSA FIOS
MESA MODELO DIRETOR, 100% EM MADEIRA LAMINADA
DE I5MM E TAMPÕES ENGRAOSSURADOS DE 25MM,
CONJUGADO COM A MESA AUXILIAR LATERAL E
ARMÁRIO COM 01 PORTA E 03 GAVETAS I,CDIDAS: 1,40
X 1,20X0,75X0,60

UND 6

UND 4

UND 27

UND 1

2.1. Trata-se de contratação por escopo, conforme art. 6° XVII, da ei 14.13312021
2.2. Os quantitativos dos itens são os discriminados na tabela acima

3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

Considerando que SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO
do Município de Baturité/CE, tem, dentre suas prerrogativas, a execução eficierte e eficaz
dos serviços públicos, visando sempre a melhoria do atendimento à população, denfrc dos
princípios que regem a administração pública, justifca a aquisição da presente demanda
tendo em vista a necessidade de equipar a Secretana Mu’,ioipa para o devido ccnforio na
infraestrutura física e para proporcionar condições satis’atárias para o deservolvimerto das
atividades dos profissionais que atuam nestes locais mantendo a salubridade e a qualidade
do ambiente de trabalho.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

4.1. Trata-se da AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE ESCRITÓRIO, DEST NADOS Á
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO DO MUNICÍPIO DE
BATURITE/CE. Neste sentido, decidiu-se por invocar o instituto da contratação indireta por
meio de licitação ou dispensa de licitação para contratação ãos bens almejados e suprir a
lacuna existente. Para que a contratação seja bem-su~dica e tenda perfeitamente à denanda
da Secretaria, a contratada deverá ser capaz de realizar c fornecimentc cos materiais
especificados neste documento, de acordo com as ordens de orneDimento recebdas.

)
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5. DA CLASSIFICAÇÃO DO FORNECIMENTO E FORMA DE SELEÇÃO DO FO~IECEDOR

5.1. Trata-se de contratação por escopo, conforme ad 60 XV 1, da Lei 14. 33/2021, a ser
contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sia forma eletrônica ou por dispensa
de licitação a depender do valor estimado da contratação

5.2. A contratação não gera vínculo empregatício entre os empregadcs da Contratada e a
Administração Contratante, vedando-se qualquer e ação enire estes cue ca-ac:erize
pessoalidade e subordinação direta.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

6.1. Natureza da Contratação:
6.1.1. Trata-se de contratação por escopo, conforme ad. 6°, XV 1, da _ei 14.133/2021.

6.2. Duração Inicial do Contrato:
6.2.1. O prazo de vigência deste contrato é até 31 de oezembrc de 2022, contado a partir da
sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma estabelecica no ad 111, da Lei 14.1 33/2C21

6.3. Da Sustentabilidade:
6.3.1. Conduzir suas ações em conformidade com os requisr.os legais e regulamentos
aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversklades ao
meio ambiente e ã Saúde dos trabalhadores e envolvidos na execuc~o do objeto contratual
6.3.2. Em virtude do momento pandêmico que estamos vivendo, a contratada deverá
disponibilizar os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) aos empregados para a entrega de
modo confortável, seguro e de acordo com as condições climáticas, favorecendo a qual dace de
vida no ambiente de trabalho;
6.3.3. Adotar práticas de gestão que garantam os cireitcs Vabalhistas e o atendimento as
normas internas de segurança e medicina do trabalho para seus empregados;
6.3.4. Abster-se de quaisquer atos de preconceito de aça cor, sexo, orientação sexual o~
estado civil na seleção de empregados no quadro da empresa;
6.3.5. Administrar situações emergenciais de acidentes com eficácia, mitigando os impactos aos
empregados, colaboradores, usuários e ao meio ambie’ite;
6.3.6. Orientar sobre o cumprimento das normas de seg~rança e med cina co trabalho, tais
como prevenção de incêndio nas áreas da execucão do objeto contratua, zelardo pela
segurança e pela saúde dos usuários e da circunvizinhança;
6.3.7. Respeitar as Normas Brasileiras — NBR publicadas pea Asscciação Brasileira de Normas
Técnicas sobre resíduos sólidos;
6.3.8. Orientar seus empregados para a destinação aos resíduos ecicláveis descartados aos
devidos coletores de resíduos recicláveis existentes nos ocas da execução do ct~eto
contratual.

6.4. Transição Contratual:
6.4.1. Pelas características da contratação, onde nãc há 7an~erência de conhecimentc,
tecnologia ou técnicas empregadas, não há a necessidade ce trarsição contratual.

6.5. Requisitos Necessários ao Atendimento da Necessidade dos Órgãos Demandantes:
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6.5.1. Para atender a demanda da Secretaria Municipal Coriraiante a empresa contratada
deverá obedecer às seguintes condições para execução oo ocetc
6.5.1.1. O objeto contratual deverá ser entregue em confcrmicade com as especifcações
estabelecidas neste instrumento, nos locais indicados peb Ootaante, em 05 (cinco) dias, a
partir do recebimento da Nota de Empenho e/ou Ordem de Fornecimento ou instrumento háDil;
6.5.1.1 .1. A Ordem de Fornecimento emitida conte-á o produto pretendido e a respectiva
quantidade, devendo ser entregue/enviada ao responsável lega da empresa nc seu endereço
físico ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico ctj~s dados constem dc. cadastro
ou da documentação apresentada;
6.5.1.1.2. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exciu a responsabilidace civil co
fornecedor por vício de quantidade, qualidade ou d sparidace com as especifcações
estabelecidas no termo de referência da contratação qLanto aos se’viços entregues;
6.5.1.1.3. No caso de constatação de que os materia s ‘oram ‘o-necidos de forma inadequada
em relação às normas e exigências especificadas no tewno oe referência e contrato, a
administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo maximo de 24 ~vinte e quatro)
horas adequados às supracitadas condições, sob pena oe aplizaão das penalidades cabíveis,
na forma da lei;
6.5.1.1.4. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total 01. em parte, o
produto e/ou derivado em que se verificarem vícios, defeitos aj noorreções ccnforme o te-mo
de referência da contratação.
6.5.1.2. Disponibilizar para a contratante os meios de ccraatcs necessáros p~a a boa
comunicação entre as partes, sendo, os endereços físicos, tele’,nes para corrato e endereço
eletrônico para recebimento e envio de correspondências, e-mais com ordens de fcrnecimen:o
e comunicados;
6.5.1.3. A contratada será responsabilizada por quaisquer danos pessoais ou materiais
causados por seus empregados e/ou preposto, quando do cumpimento do objeto da pretensa
contratação, decorrentes de dolo, negligência, imperícia ou im~rucência;
6.5.1.4. A contratada deverá manter quadro de pessoal safciente para o fcrnecimeitc dos
produtos a serem contratados, sem interrupção, seja ~or mcti~o oe férias, descanso semana.,
licença, falta ao serviço ou demissão de empregados, sendo oe exclusiva respcnsab lidade da
CONTRATADA as despesas com todos os encargos e obrigaç~5es sociais, trabafrds:as e fiscais.

6.6. Relevância dos requisitos estipulados:
A definição dos quantitativos é baseada no levantanentc feito pela SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇAO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO do municipio de Baturité/CE, tendo em
vista à aquisição de equipamentos de escritório.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumdas pela Contratada, de acordo com o
termo de referência e os termos de sua proposta;
7.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização da contratação por servido- especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas. ndicando dia, mês e ano, ben
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os aportamentos ã
autoridade competente para as providências cabíveis;

Governo Municipal de Baturite/CE
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7.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de event..4a s imperfeições, falhas oi
irregularidades constatadas no curso da execução do fornecimento, fixardo prazo para a sua
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejan as mais adequadas;
7.4. Pagar à Contratada o valor resultante do fornecimento, no prazo e condições estabelecidas
neste Termo de Referência;
7.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada,
no que couber, em conformidade coma legislação vigente
7.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada tais como:
7.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregaoos ca Conzratada deveido reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quanco o objeto da
contratação previr o atendimento direto, tais como nos se’viços de recepção e apoio ao usuário;
7.6.2. direcionar a contratação de pessoas para traba ha nas empresas Contratadas;
7.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos rabal[tadores da Contratada, mediante
a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e en
relação à função específica para a qual o trabalhador foi ~ntatado e
7.7. Fornecer por escrito as informações necessárias ~ara o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato;

7.8. Cientificar o órgão de representação judicial do municfpic para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Co’itrataoa.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações corstantes no termo edital/termo de
referência, seus anexos e sua proposta, assumindo comc e~clus varnente seus os iscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ahda:
8.2. Manter o fornecimento com todos os requisitos necessarios ao csnprimerto das
especificações solicitadas e de acordo com as normas vigentes;
8.3. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especifk~ações, prazo e local
constantes na ordem de fornecimento, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão
as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, ~ocedênca e pazo de garanta oj
validade;
8.4. Atender prontamente e fornecer os produtos, objetos da presente contratação, mediante
apresentação de requisição, conforme especificações da Clá.astla do Modelo de Execução do
Objeto do Termo de Referência;
8.5. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
8.6. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) Itras cue antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do razo previsto, com a devida
comprovação;
8.7. manter, durante toda a execução do contrato, em compati idade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
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9. DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatóno.

10. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
10.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e %calizwia por 31 um’ ou mas fiscais
do contrato, representantes da Administração especialmeflte designados conforme requ sitos
estabelecidos no art. 7° da Lei N°14133/2021, ou pelos r~pectivos substitutos, pernitida a
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com n’ormaçôes ~ertinentes a essa
atribuição.
10.2. O representante da Contratante deverá ter a qiEl ‘icação necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos bens contratatos
10.3. A verificação da adequação do objeto contratual deverá ser reaiczada com base ncs critérios
previstos neste Termo de Referência.
10.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados;
10.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil zara a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou ~rovidência ~ue ultrapasse sua
competência;
10.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jtrídico e de contrcle
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidia-lo tom infcmações relevantes
para prevenir riscos na execução contratual.
10.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência
e na legislação vigente.
10.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução conwatual devem ser real zadas de
forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, eouipe de
fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas alribuições, fique assegurada a
distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalhc, ‘iâo compromea o desempenho de
todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.
10.9. A conformidade do material a ser fornecido deve-á ser verificada juntamente com o
documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido
neste Termo de Referência e na proposta, informando as re©eotivas auantdades e especificações
técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
10.10. A fiscalização de que trata esta cláusula não exdui iem reduz a responsab~idade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularicade no fornecimento do materal
pretenso.

11. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
11.1. O recebimento provisório será realizado de forma sumána pelo responsáve por seu
acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da ccrdormidade do material com as
exigências contratuais:

Governo Municipal de Boturite’CE
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11 .2. O recebimento definitivo será realizado por servidor ou comissão des gnada oela autoridade
competente, mediante termo detalhado que comprove o atend mento cas exigências contratua s;
11.3. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no :odo OL em parte, quando estiver em
desacordo com o contrato;
11.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidace cMl pela solidez e
pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidace ético-profissional pela per’erta
execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo conWato;
11.5. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de tcdos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exgíveis e sera feito em até 01 (dia) após a
entrega do material;
11.6. O recebimento definitivo será feito em até 03 (três) apos a entrega do naterial;
11.7. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, renover, reconstruir ou suostituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se veiflcarerr .“cos, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabenco a liscalização não atestar o
recebimento provisório ou definitivo do produto até que sejan sanadas todas as eventja~s
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Prcv sério ou Definiti~x
O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a resDcnsaoilidade da Contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou em qualquer época das garartias
concedidas e das responsabilidades assumidas em contratc e por lorca das disposições legais em
vigor.

12. DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento advindo do contrato será proveniente dos recursos do(s) órgão(s)
participante(s) e será efetuado até 30 (trinta) dias contadcs da data da apresentação ca nota
fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação
12.1.1. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devoivkla a contratada para as devFdas
correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem ante-icr começará a fijir a partir ca data de
apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.
12.2. Não será efetuado qualquer pagamento à contra:ada, em caso de descumprimer’to das
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
12.3. E vedada a realização de pagamento antes da execuczãc do objeto ou se o mesmo não
estiver de acordo com as especificações deste instrumento.
12.4. Os pagamentos encontram-se ainda condiciorados à apresentação das Certidões
Federais, Estaduais, Municipais e Trabalhista, todas atjahzadas ooservadas a co~idições da
Carta Proposta e os preços apresentados.

13. REAJUSTE
13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de Lfl ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.
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14. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. O licitante ou o contratado será responsabiizado administrativamente pelas
seguintes infrações:
14.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
14.1.2.dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adminis:raçâo, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo
14.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
14.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame
14.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato supervei~nte devidamente justificadc;
14.1.6. não celebrar o contrato ou instrumento equivalente ou não entregar a documen:açãc exigida
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade cc sua proposta;
14.1.7.ensejar o retardamento da execução ou da entrega do cojeto da 1 citação sem motivo
justificado;
14.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para c certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
14.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução co csitrato;
14.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude oe q.9alquer natureza;
14.1 .11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da iicitação;
14.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes
sanções:
14.2.1. advertência;
14.2.2. multa;
14.2.3. impedimento de licitar e contratar;
14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
14.3.1.a natureza e a gravidade da infração cometida;
14.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de rrflegrdade, conforme rormas e
orientações dos órgãos de controle.
14.4. A sanção prevista no subitem 14.2.1 será aplicaca exdusivarnente pela nfraçào
administrativa prevista no inciso 1 do caput do ad. 155 da Lei N°&133/2C21, quanco não se
justificar a imposição de penalidade mais grave.
14.5. A sanção prevista no 14.2.2, calculada na forma do edta ou do contrato ou irstrumenlo
equivalente, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por ceito~ nem superior a 30% (tinta
por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com con:ratação direta e será aplicaca ao
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no ad 155 da Lei N°14.133/2321
14.6. A sanção prevista no subitem 14.2.3 será aplicada ao responsável pelas nfrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caøit cc ~t 155 da Lei N°14.133/232,
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quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o esponsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e ndireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
14.7. A sanção prevista no subitem 14.2.4 será aplicada ac -esponsável pe’as infrações
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, Xl e XII do ca~ut do art 155 da Lei N94 133/2021,
bem como pelas infrações administrativas previstas nos ncisos 1 II IV, V. VI e VII do caput 00
referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais g-ave que a sanção referida no
subitem 14.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmoto da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazc mhirnc oe 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos.
14.8. A sanção estabelecida no subitem 14.2.4 será precedka oe analise jurídica e observará as
seguintes regras:
17.8.1 quando aplicada, será de competência exclusiva dc secretario -nunici~aI;
14.9. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 1~ 2.3 e 424 pcderão ser aplicacas
cumulativamente com a prevista no subitem 14.2.2.
14.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valcr de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da ~erda desse ~tIor, a difeença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada jud cialmente
14.11. A aplicação das sanções neste termo não exclui, em hip~tese alguma, a obrigação oe
reparação integral do dano causado à Administração Públba.

15. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
15.1. A documentação relativa à HABILITAÇAO JURIDICA consiste em:

a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fís ca, no registro
público de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo no caso da Iidtante ser a sucursa,
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera corri averoaçãó no registrc da Junta
onde tem sede a matriz.

b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no reg siro público de enpresa mercantil da
Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresálas e. no caso de sociedades por
ações, acompanhado de documentos de eleição de sais admiristradores; devendo, no caso
da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o regislrc da Junta onde opera ccrn
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

o) INSCRIÇAO DO ATO CONSTITUTIVO, rio ~asc de sociedades simples -

exceto cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jur’di~s accmpanhada de prova
da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante se- a sucursal, filial ou agênc~.a,
apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Ju(dicas do Estado orde opera
com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

d) DECRETO DE AUTORIZAÇAO, em se tra:andc de empresa o~ sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE ALrORIZAÇAC PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

e) COPIA RG E CPF DO(S) SOCIO(S) ADMINISTRATOR(S) OU ‘TiTULAR DA
PESSOA JURÍDICA.
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15.2. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional ce Pessoas Jurídicas (CN~J);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribLintes estadual ou munic pai,

conforme o caso, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao sai ramo de atividade
e compatível com o objeto contratual;

o) Provas de regularidade, em plena validade, para com:
c.1) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá

ser feita através da Certidão de regularidade de Dézitos re&ativ’os a Crécitos Tribut&ios
Federais e à Divida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da
Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 2 de outubro de 201h;

c.2) A comprovação de REGULARIDADE paa com a Fazenda Estadual deverá
ser feita através de Certidão Consolidada Negativa de Déoitos inscritos na Dívida Ativa
Estadual;

c.3) A comprovação de REGULARIDADE para cem a Fazenda Municipal deverá
ser feita através de Certidão Consolidada Negativa de Dézitos inscritos na Dívida Ativa
Municipal.

d) Prova de situação regular perante o Fundo de Sarantia pc Tempo de Serviço
— FGTS, através de Certificado de Regularidade — CRF;

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos pera9te a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do TTtuIc Vil-A ca Conso idação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maic de 1943.” (NR), conforne
Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011.

15.3. A habilitação econômico-financeira será afe.ida mediante a verificação dos
seguintes requisitos:

a) Cumprimento do disposto no inciso X)(XIII do art. 70 ce Constituição Federal.
b) Consulta de licitante pessoa jurídica, Consulta Conso idada de Pessoa Jurídica

do TCU htt s:!!certidoesa f.a s.tcu. 0V b

16. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:
16.1. As propostas deverão ser preenchidas em via única, digitaca ou impressa por qualqter

processo mecânico, eletrônico ou manual, sem emendas, rasuras ou entre inhas, em papeI
timbrado da empresa, assinadas na última folha e rubrcacas nas demais por pessca
legalmente habilitada.

16.2. AS PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERÃO, AINDA, CONTER
16.2.1. A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNP,~ da licitante;
16.2.2. Assinatura do Representante Legal;
16.2.3. Indicação do prazo de validade das propostas, não infrior a BD (sessenta) d~s, contados
da data da apresentação das mesmas;
16.2.4. Preço total proposto, cotado em moeda naciona, em algarismos e por extenso, já
consideradas, no mesmo, todas as despesas, inclusive :nbuxos, mão-de-obra e tra9sporte,
incidentes direta ou indiretamente no objeto deste Termo de Referên~a. Em caso de d vergência
entre os valores unitário e total, prevalecerá o unitário, e entre os expressos em algarisnos, e por
extenso, prevalecerá o por extenso.
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16.2.5. Correrão por conta da proponente vencedora tocos os custos que porventura deixar de
explicitar em sua proposta.
16.2.6.A apresentação da proposta implícará plena aceitação, por parte da p-oponente, das
condições estabelecidas neste Termo de Referência.

17. DO ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
17.1. As propostas de preços deverão ser entregues, em origina, no Setor ce Conpras ca
Prefeitura Municipal de Baturité/CE, localizado na Travessa 14 de Abril, SJN, Centro, em
Baturité/CE ou enviadas por e-mail, devidamente assinadas e cigr.alizadas, no formato PDF,
para o seguinte endereço eletrônico: comprasbaturite~qma 1 com, obedecendo os &térics de
apresentação de propostas e todos os atos formais e materi~s a eia inerente.
17.2. As propostas deverão ser apresentadas de acordo com a plarilha abaixo:

VALOR-R$
ESPECIFICAÇÃO UNITÁRIO TOTAL

VALOR GLOBAL=R$

18. DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS
18.1. Analisadas as propostas quanto á conformidade com os requisitos ceste Termo ce
Referência, o Ordenador de Despesas promoverá a desclassificação das pro~ostas cesconformes
ou iricompatíveis, para, em seguida, procederá divulgaçãc do r~uLado do julgamento.
18.2. É facultado ao Ordenador de Despesas promover diligência destinada a esc arecer ou
complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior ~e documenlo ou informação
que deveria constar originariamente da proposta.
18.3. Após a análise das propostas de preços será feito o Mapa Comparativo contendo a Ordem
de classificação das Propostas de Preços, sendo feita a posterier oonvccação da prime ra colocaca
para apresentação dos documentos de habilitação.

19.0 critério de julgamento da proposta é o menor preço por itew.

20. As regras de desempate entre propostas são as discrimuiacas no artigo 60 da Lei N°
14.133/2021.

Balurité/CE, 25 de agosto de 2022.

iousa Bezerra
ORDENADOR DE DE IIDADE GESTORA DA SECRETARIA CE

ADMINISTRAÇÃO,TINANÇAS E PLANE~PMENTO
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